Comarca da Capital – 3ª Vara Cível

Juíza: Patrícia Rodriguez Whately
Processo nº 0097343-76.2009.8.19.0001 (2009.001.097612-3)
Trate-se de ação, de rito ordinário, ajuizada por Patrícia Merkler em face de Esho Empresa de Serviços Hospitalares Ltda em que pretende a autora a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano material atinente às despesas realizadas, ao aumento de 1/3 do seguro saúde a partir de abril de 2009 e a pensão pelo período da incapacidade, bem como compensação por danos morais. Alega a autora que passou mal, sofreu queda e bateu com a parte posterior da cabeça na parede, mas não apresentou ferimentos, e que apresentou febre alta e dores no corpo e, temendo estar com dengue, se dirigiu ao estabelecimento do réu com ajuda de uma amiga. Afirma que o médico lhe recomendou alguns exames e que, ao se dirigir à sala para realização de radiografia, sentia-se fraca e informou ao técnico responsável que precisava de companhia, o que não foi atendido pelo preposto do réu. Assevera a autora que durante a realização de raio-x, desmaiou, caiu no chão sobre o cotovelo esquerdo, bateu com a cabeça na mesa de raio-x e perdeu a consciência, e que a queda acarretou corte na parte direita da sua cabeça, além de fratura na coluna cervical e alguns hematomas. Aduz que o técnico que realizou o exame a levantou do chão sem utilizar o procedimento padrão de socorro, qual seja, imobilização do pescoço, e a colocou em cadeira de rodas e encaminhou ao setor de emergência. Sustenta que não conseguia levantar da cadeira quando lhe foi solicitado, que sentia fortes dores nas costas e pescoço e não conseguia realizar movimento com o braço esquerdo e que sua amiga observou corte em sua cabeça. Declara que o médico que a examinou verificou ser necessário realizar sutura e solicitou alguns exames, dentre eles tomografia de cervical, por meio da qual restou demonstrada fratura de vértebra. Informa que foi levada a outro hospital e que no trajeto o encosto da maca em que estava destravou, fazendo com que a autora batesse com cabeça, pescoço e coluna na maca e que recebeu alta em 12/01/2009, tendo o médico recomendado que a autora usasse colar cervical por três meses, não dirigisse nem trabalhasse. O réu, devidamente citado (fls. 102), apresentou a contestação de fls. 103/117, com documentos de fls.118/177, em que alega que durante a realização da radiografia de tórax a autora se sentiu mal e desmaiou, porém, esta não havia informado ao técnico que não estaria em condições de se manter de pé durante o exame. Assevera que não foi solicitado colete de chumbo para acompanhante e que foi prontamente socorrida, encaminhada para o setor de emergência e atendida por ortopedista, além de realizar tomografia computadorizada, radiografias, sutura e utilização de colar cervical. Aduz que a autora esteve impossibilitada de retornar a sua cidade natal não em virtude da queda, mas da patologia que a levou a procurar seus serviços, e que seus funcionários não deixaram de lhe fornecer alimentação e medicamentos nem lhe concederam alta precoce. Sustenta que sua mãe veio para o Rio de Janeiro para acompanhar a autora em conseqüência da patologia apresentada por esta e que inexiste relação de causalidade entre o aumento de seu plano de saúde e a queda sofrida pela autora. Afirma que a autora não comprova sua exaustiva rotina de trabalho nem seus rendimentos. Manifestação da autora em réplica às fls. 180/187. Audiência de conciliação realizada à fl. 295 sem composição amigável. Deferida a produção da prova pericial requerida pelo réu à fl.297. Laudo pericial às fls. 327/342, concluindo pelo nexo de causalidade entre a lesão ortopédica cervical sofrida pela autora e os fatos ocorridos durante seu atendimento nas dependências do nosocômio réu. Parecer da assistente técnica da parte ré às fls. 349/350, ressaltando que a autora foi corretamente atendida e não sofreu qualquer seqüela em razão da queda. Manifestação da autora às fls. 351 em que concordam com o laudo pericial. Intimação das partes à fl. 353 para que esclarecessem quanto ao interesse na produção de prova oral: reposta negativa do réu e da autora às fls. 355/356. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A controvérsia cinge-se aos seguintes fatos: se a queda da autora nas dependências do réu foi a causa da impossibilidade do retorno da autora para São Paulo (se decorrente da queda ou patologia que lhe acometia) e da necessidade de acompanhante e se tal fato lhe deixou incapacitada para o trabalho, o tratamento dispensado à autora enquanto esteve nas dependências do réu, os rendimentos da autora, a causalidade entre o aumento do seguro saúde e o atendimento realizado junto ao réu, e a existência de dano moral. A responsabilidade da ré é objetiva, nos termos do art. 14 da Lei 8.078/90, e, portanto, basta a comprovação do dano e do nexo de causalidade para que seja reconhecido seu dever de indenizar. Inicialmente cumpre observar que cabe à parte autora comprovar os fatos constitutivos de seu direito, na forma do art. 333, I, do CPC. Nesse aspecto, o laudo pericial atesta que a ré investigou adequadamente a origem do mal que levou à autora ao hospital. Entretanto, segundo o perito, os prepostos da ré foram negligentes ao atender a autora, quando esta deu entrada no nosocômio, pois ela apresentava quadro febril, história de síncope, queda da própria altura e nucalgia, e, apesar de tais sintomas, não foi providenciado enfermeiro para permanecer ao seu lado durante o exame de radiografia, e, em consequência de tal fato, a autora sofreu queda durante o exame, que lhe causou lesão na coluna cervical (fls.335). Note-se que a ré deveria ter fornecido alimentação adequada à autora e realizado sua higiene pessoal, o que só veio a ocorrer no dia 06/01/2009, mormente porque estava em repouso assistido em razão da queda sofrida (fls.336/337) A queda da autora dentro das dependências da ré agravou seu quadro, pois acarretou limitação funcional importante, cuja recuperação é lenta e depende de fisioterapia (fls.338). Conforme consta do laudo a autora sofreu incapacidade temporária e total de 05 meses e 05 dias e que tal incapacidade decorreu da queda sofrida nas dependências da ré. Assim sendo, faz jus a autora ao recebimento de pensão pelo período em que esteve incapaz para exercer sua atividade laborativa. Nesse diapasão, insta observar que cabe à autora comprovar seus rendimentos a fim de que seja fixado o valor da pensão e a autora não se desincumbiu de tal ônus, pois não apresentou cópia da declaração de renda compatível com os rendimentos declarados ás fls. 17 da petição inicial. Note-se que às fls. 356 a autora informa não ter outras provas a produzir e que os documentos de fls. 196/207 não são idôneos para comprovar os rendimentos da autora, a uma porque se tratam de propaganda de workshop que seria realizado pela autora sem comprovação de recebimento de valores pela autora para sua realização (sem prova efetiva que deixou de lucrar valores) e de correio eletrônico por ela enviado a terceiro em relação ao qual não há comprovação da inscrição no workshop. Inexistindo prova dos rendimentos, deve ser aplicado o salário mínimo vigente à época dos fatos como base de cálculo, conforme entendimento pacífico da jurisprudência deste Tribunal, nesse sentido: ´AGRAVO INOMINADO. APELAÇÕES CÍVEIS. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE. QUEDA DE USUÁRIO DA COMPOSIÇÃO FÉRREA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. (...). Laudo pericial médico que destaca o nexo de causalidade entre o defeito na prestação do serviço e as lesões sofridas pelo passageiro. Dano estético em grau mínimo. Acerto do quantum reparatório fixado na sentença a este título. Incapacidade parcial permanente do membro inferior direito do autor na ordem de 20% (vinte por cento). Redução da capacidade laboral que limita o exercício da comprovada atividade desempenhada de maneira autônoma pelo demandante e dá ensejo à condenação da ré ao pensionamento vitalício, conforme arbitrado pelo douto juiz singular. Inteligência do art. 1.539 do CC/1916. Falta de demonstração dos rendimentos mensais que recomenda a adoção do valor de um salário mínimo vigente á época do infortúnio (06/09/2001) como base de cálculo da pensão. Redação dos verbetes sumulares nº 490 do E. STF e 215 Desta E. Corte. Dano moral que se configura, na medida em que a situação experimentada pelo autor ao ver-se preso as portas da composição em movimento para, em seguida, cair na malha ferroviária, causou-lhe, além da dor física, forte abalo psicológico, o que demonstra a vulneração de seus direitos da personalidade. Majoração da verba compensatória diante dos sentimentos aflitivos decorrentes da gravidade do acidente, que submeteu o autor à internação por quase dois meses e ao tratamento por aproximadamente 06 (seis) meses. Atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Precedentes jurisprudenciais acerca do tema. Quantum indenizatório que deve ser corrigido monetariamente a contar deste decisum e acrescido de juros de mora desde a citação. Orientação dos verbetes Sumulares de nº 54 do E. STJ e de nº 97 e 129 desta E. Corte de Justiça. Negativa de seguimento ao agravo retido e ao apelo interpostos pela parte ré e parcial provimento ao apelo da autora que ora se ratificam. Manutenção do decisum. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INOMINADO´ (0034048-41.2004.8.19.0001 - APELACAO, DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 15/06/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL). Desse modo, faz jus a autora ao recebimento de R$ 415 por mês/ R$ 13,83 por dia, já que o salário de R$ 465,00 somente passou a ser devido a partir de fevereiro de 2009 e o acidente ocorreu em janeiro do referido ano, totalizando R$ 2.143,65 (13,83 x 155 dias). Também faz jus à autora ao reembolso das despesas havidas com o acidente sofrido e que estão comprovadas às fls. 41, 88, 91, totalizando R$ 573,16. Em relação ao aumento do seguro saúde da autora, consta às fls. 92 que o preço foi reajustado em função dos indicadores financeiros do setor de saúde e da utilização nos últimos 12 meses por parte dos beneficiários (todos os segurados e não só a autora), o que demonstra que não foi o acidente sofrido nas dependências da ré e eventual utilização do plano de saúde pela autora que acarretou o reajuste do contrato. Em relação ao dano moral, este resta patente na medida em que autora ficou privada por cerca de 5 meses de desempenhar suas atividades rotineiras, inclusive trabalhar, em virtude da negligência dos prepostos da ré, o que certamente lhe causou profunda angústia e sofrimento. O valor do dano moral deve ser fixado considerando-se a repercussão do dano e sua intensidade, a condição econômica da vítima e do ofensor, bem como seu caráter punitivo-pedagógico. Nesse diapasão, entendo que o valor de R$ 12.000,00 é adequado para reprimir a conduta da ré sem acarretar o enriquecimento sem causa da autora. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré: (a) ao pagamento de R$ 12.000,00 a título de dano moral, corrigidos monetariamente e com juros de 1% ao mês, contados desta data (Precedente da 4ª Turma do STJ, que entendeu que a indenização por dano moral só passa a ter expressão em dinheiro a partir da decisão judicial que a arbitrou e que não há como incidirem, antes desta data, os juros de mora); (b) ao pagamento de R$ 2.143,65, a título de pensão vencida, corrigida monetariamente a partir de janeiro de 2009 e acrescidos de juros de 1% ao mês, contados da citação; (c) ao reembolso de R$ 573,16, corrigidos monetariamente a partir do desembolso e acrescidos de juros de 1% ao mês, contados da citação, por se tratar de responsabilidade contratual. Tendo em vista a sucumbência do réu na maior parte dos pedidos, condeno-o ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 14.09.2012.
